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Resumo 
O relatório de estágio apresentado corresponde ao trabalho desenvolvido no contexto do 
controlo de gestão, com uma duração de 1040 horas previstas no plano de estudos do 
Mestrado de Controlo de Gestão do Instituto Politécnico de Leiria. 
Espelha a dinâmica do Controlo de Gestão no Centro Tecnológico de Indústria de Moldes, 
Ferramentas Especiais e Plásticos e pretende-se relacionar os conhecimentos teóricos 
adquiridos no mestrado com o contexto real, isto é, perceber se o controlo de gestão 
representa um papel importante na gestão de uma entidade através das suas ferramentas. 
Assim, o foco do estudo de literatura recaiu sobre os aspetos relacionados com o Controlo 
de Gestão e os seus instrumentos. Além disso, foram revistos de forma detalhada as 
funcionalidades e vantagens de um sistema de custeio. 
As tarefas realizadas no estágio repartiram-se em acompanhar o sistema de custeio, elaborar 
mapas de análise de resultados e apoiar na elaboração do controlo de gestão mensal. 
Com a realização do estágio e com base no estudo da arte sobre o controlo de gestão e os 
sistemas de custeio é possível concluir que a entidade acolhedora para estágio dispõe de um 
bom sistema de controlo de gestão. No entanto, com fim a evoluir o sistema já implementado 
e gerar maio valor são apresentadas algumas sugestões.  
 
 
Palavras-chave: Controlo de Gestão, Balanced Scorecard, Sistemas de Custeio.  
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Abstract  
The internship report presented here matches the developed work in a management control 
context with the duration of 1040 hours, which are set in the study programme of the 
Management Control Masters of the Polytechnic Institute of Leiria. 
It mirrors the dynamic of the Management Control in the Centro Tecnológico de Indústria 
de Moldes, Ferramentas Especiais e Plásticos and intends to relate to the theoretical 
knowledge acquired in the Masters with the real context, this is understanding if the 
management control presents an important role in the company’s management through its 
tools. 
Therefore, the focus of the literature study reflects about the aspects related to the 
management control and its instruments. Besides that, the functionalities and vantages of a 
costing system were reviewed in detail.  
The tasks performed in the internship divided in keep up with the costing system, elaborate 
mensal reports and support the mensal elaboration of management control.  
With the report's realization and based on the study of art about management control and the 
costing systems it’s possible conclude that the welcoming company for internship has a good 
management control system. However, to evolve the system already implemented and 
generate more value, some suggestions are presented. 
 
 
Key words: Management Control, Balanced Scorecard, Costing systems. 
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É possível perceber ao longo dos anos que sociedades modernas são resultado de 
sucessivas mudanças e transformações mais acentuadas e praticamente contínuas nas 
últimas décadas, que se manifestam nas mais diversas esferas sociais e que têm alterado, 
de uma forma muito marcada, os ambientes culturais, políticos, económicos e 
tecnológicos. 
Este contexto específico impõe que as empresas ajustem os seus modelos de gestão de 
forma a encontrar estratégias que possam responder adequadamente aos novos desafios, 
isto é, os gestores necessitam de ter à sua disposição toda a informação que considerem 
pertinente para uma correta avaliação da organização. 
Assim, a definição e desenvolvimento do controlo de gestão, tal como, o sistema e modelo 
de custeio, periodicamente, numa entidade é importante devido às modificações da 
estrutura organizacional, da tomada de decisão, da cultura e da assimilação das 
ferramentas de controlo. 
Deste modo, este relatório irá permitir demonstrar o supracitado, utilizando informação 
financeira do CENTIMFE, por forma a aprofundar e consolidar os conhecimentos 
adquiridos no Mestrado. 
1.1.  Justificação pela escolha do tema e pela modalidade de estágio 
Pretende-se contribuir para um melhor conhecimento dos Centros Tecnológicos como 
prestadores de serviços e o nível de controlo de gestão nestas entidades. 
A opção pelo estágio como trabalho final de Mestrado, prende-se com a consolidação dos 
conhecimentos adquiridos ao longo do primeiro ano de estudos numa vertente prática. 
O estágio em questão decorreu em 1040 horas, onde existiu a oportunidade de 
desenvolver tarefas relacionadas com vários aspetos de gestão do CENTIMFE. 
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1.2. Objeto de estudo 
O presente relatório tem como objeto de estudo uma instituição de prestação de serviços, 
onde ocorreu o levantamento do Controlo de Gestão e o desenvolvimento do sistema de 
custeio.  
A referida instituição situa-se no distrito de Leiria, no concelho da Marinha Grande. 
Especificamente, trata-te do CENTIMFE – Centro Tecnológico de Indústria de Moldes, 
Ferramentas Especiais e Plásticos. 
Para a orientação do trabalho a desenvolver foram estabelecidos diversos objetivos a 
seguir indicados. 
1.3. Objetivos do relatório 
O objetivo principal deste relatório relaciona-se a descrição das atividades e 
aprendizagens relativas ao estágio curricular. 
Tem como objetivos específicos realizar uma abordagem da gestão do CENTIMFE, a 
análise da sua estrutura de poder e estrutura organizacional, o diagnóstico quando às suas 
necessidades de custeio, a análise crítica dos procedimentos das áreas relevantes na 
instituição e a apresentação de sugestões de melhoria. 
De forma a atingir os objetivos definidos e alcançar os resultados esperados é apresentada 
de seguida a metodologia usada. 
1.4. Metodologia de estudo 
Primeiramente, realizou-se uma revisão da literatura utilizando o método explicativo, 
com análise de trabalhos de investigação que abordam o Controlo de Gestão e o Sistema 
de Custeio em instituições de prestação de serviços. 
Quanto à abordagem prática, na instituição utilizaram-se técnicas como a observação e 
os inquéritos – através de questionários (via email) e entrevistas individuais em 
profundidade não estruturadas realizadas no CENTIMFE.  
Numa 1ª fase elaborou-se um diagnóstico do Controlo de Gestão praticado na instituição, 
numa 2ª fase o foco recaiu sobre o tipo de sistema de custeio a aplicar e quais as áreas 
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relevantes dessa análise e, por fim, numa 3ª fase foram apresentadas sugestões face às 
lacunas observadas.  
Face a isto, é apresentado o presente relatório conforme a seguinte estrutura. 
1.5. Estrutura do trabalho 
No primeiro capítulo são abordados o objeto e os objetivos do presente relatório, tal como, 
a sua metodologia e estrutura.  
No segundo capítulo observa-se o enquadramento teórico relativo aos principais 
conceitos de controlo de gestão e os seus instrumentos. Neste capítulo é dada relevância 
ao instrumento Balanced Scorecard devido à sua relevância enquanto instrumento que 
permite atingir os objetivos da instituição objetivos da instituição. Ainda neste segundo 
capítulo são também revistos os conceitos de sistema de custeio e métodos de apuramento 
de resultados.  
A aplicação prática deste relatório encontra-se explanada no terceiro capítulo, onde se 
encontra o diagnóstico da organização, o diagnóstico de controlo de gestão e, ainda, a 
abordagem ao seu sistema de custeio.  
Sobre a conclusão deste relatório, esta está inserida no quarto capítulo onde são 
identificadas as limitações observadas ao longo deste caminho e alguns pontos de 
sugestões. 
Não menos importante que os capítulos apresentados acima, temos ainda os anexos com 









 Enquadramento teórico 
Neste segundo capítulo poderá ser observado o enquadramento teórico do tema em 
análise através da revisão de literatura científica existente na área de gestão e 
contabilidade.  
Ao longo do capítulo serão apresentados o conceito de controlo de gestão e o seu sistema, 
como também, os sistemas e modelos de custeio que permitem imputar custos indiretos 
ao objeto final. 
Esta discussão permitirá a contextualização do tema em análise e facilitará a discussão 
das opções adotadas nas sugestões de melhoria à instituição acolhedora de estágio, assim 
como, a interpretação dos resultados apresentados no final deste trabalho. 
2.1. Controlo de Gestão 
Quando questionados sobre os fatores para a existência de uma organização, uma das 
respostas mais frequentes será as pessoas, estas podem-se considerar o fator central de 
funcionamento. 
O controlo seria dispensável se os objetivos pessoais estivessem alinhados com os 
objetivos da organização, no entanto, isto pode não acontecer. Assim, é necessária a 
existência de controlo para resguardar os interesses da entidade e, por forma, a trabalhar 
para os mesmos. Pereira (2013), neste sentido, afirma que o controlo de gestão terá como 
fim “influenciar o comportamento humano, no sentido de induzir os indivíduos a fazer 
aquilo que dever ser feito”. 
O tema do controlo de gestão sofre de diversas opiniões e definições e pode-se mesmo 
dizer que existem diversas formas de abordar o conceito de controlo tornando este um 
pouco ambíguo (Carensys, 2012), isto porque a ideia principal do controlo de gestão 
assenta na realização da estratégia de uma entidade tendo por base instrumentos de 
controlo desenvolvidos pelos e para os gestores (Anthony, 1990). 
Devido a esta diversidade, atualmente, ainda é possível reconhecer nas organizações um 
certo desconhecimento desta temática ou dos instrumentos que levam à aplicação desta.  
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Os primeiros estudos acerca de sistemas de controlo viam-nos como sistemas formais e 
cibernéticos (Carensys, 2012), focados no uso de informação contabilística e financeira, 
fundamentalmente através de custos e despesas. Este ponto de vista com o passar do 
tempo foi enriquecido com a análise da influência de aspetos culturais e psicológicos com 
variáveis de controlo nas organizações.  
Inicialmente, o controlo de gestão foi apresentado como uma solução aos problemas de 
gestão observados em instituições de grande dimensão e descentralizadas. 
Assim, em 1995, Anthony (1995) define controlo de gestão como sendo: "o processo pelo 
qual os gestores asseguram que os recursos são obtidos e utilizados de forma eficaz e 
eficiente na realização de objetivos da organização", ou seja, é um processo em que a 
organização trabalha fortemente para alcançar os objetivos planeados ou a performance 
idealizada, tendo de tomar decisões, por forma, a minimizar o risco / efeitos negativos 
provenientes do ambiente interno e externo. Também Fisher (1995) e Kloot (1997) vêm 
corroborar a afirmação de Anthony (1995), indicando que a nível de processo, o controlo 
de gestão existe com o propósito de assegurar que a organização atinge os seus objetivos 
Kloot (1997) e que o controlo é usado para criar condições que motivem a organização a 
obter resultados pré-determinados. Este controlo deve ser aplicado em diferentes níveis 
na organização e, como resultado, requer-se que este seja efetivo sendo que pode divergir 
entre os diferentes níveis da organização (Carensys, 2012).  
Em 1999, Otley (1999) afirma que o sistema de controlo de gestão deve fornecer 
informações pretendidas e que sejam úteis para os gestores no sentido de realizarem o seu 
trabalho e ajudar a organização a desenvolver e manter padrões de comportamento 
viáveis. Pois, o controlo de gestão distingue-se por ser um "Processo fundamental para a 
gestão da performance, na medida em que visa motivar os gestores para a tomada de 
decisão e para o desenvolvimento das atividades que permitam a implementação da 
estratégia e o alcance dos respetivos objetivos, fornecendo-lhes os instrumentos de que 
necessitam para acompanhar e controlar os resultados estratégicos e operacionais" 
(Neves, 2005). 
Jordan et al. (2015, p.30) acrescentam que o Controlo de Gestão é “um conjunto de 
instrumentos que motivem os responsáveis descentralizados a atingirem os objetivos 
estratégicos da empresa, privilegiando a ação e a tomada de decisão em tempo útil e 
favorecendo a delegação de autoridade e responsabilização”. Portanto, podemos entender 
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que numa visão geral o controlo de gestão é um processo interno da organização, isto é, 
não existem instrumentos standard mas, sim, instrumentos adaptados à organização em 
concreto. 
Nos últimos anos tem-se observado como relevante as relações humanas, liderança, 
motivação e a cultura da organização como aspetos menos formalizados no controlo de 
gestão. Como resultado desta evolução de conceitos, o controlo de gestão é visto 
atualmente menos como um mecanismo fechado e mais como um sistema com 
conotações sociais e aberto a influências dos membros da organização e o seu ambiente 
(Carensys, 2012). 
Assim, numa visão moderna, os gestores vêem-se obrigados a trabalhar em novos 
modelos de negócios como “alliances, clusters, partnerships, outsourcing and offshoring 
companies, e-commerce” (Slavoljub et al. (2015)) e, portanto, é de máxima importância 
que a estrutura do controlo de gestão seja melhorada através do conhecimento para se 
conseguir responder positivamente às mudanças internas e externas. 
Se pensarmos especificamente nos passos que constituem o controlo de gestão, podemos 
apresentar imediatamente dois (Slavoljub et al. (2015)): 
1. Ponderar/Avaliar os resultados atuais e compará-los com o plano inicial; 
2. Responder/Tomar decisões face às divergências do plano. 
Portanto, entenda-se que sem planeamento e ação/tomada de decisão não existe controlo, 
ainda que este controlo não seja praticado de uma forma linear, mas de forma a avaliar a 
realização dos objetivos iniciais. 
Contudo, o maior problema continua a residir nos objetivos pessoais não estarem 
alinhados com os objetivos da organização, é importante tanto o gestor como os 
colaboradores trabalharem e melhorarem em prol da sua organização.  
O controlo de gestão é, assim, uma ferramenta indispensável para a avaliação da 
performance da organização, no entanto, devido à sua ambiguidade torna-se difícil de 
definir um conceito e os seus sistemas. 
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2.1.1. Os oito princípios do Controlo de Gestão 
Jordan et al. (2015) identificam oito princípios do controlo de gestão: (i) instrumentos de 
controlo de gestão não devem ser apenas de dimensão financeira; (ii) no exercício do 
controlo de gestão é necessário ter como foco a descentralização das decisões e a 
delegação da autoridade e a responsabilização; (iii) por forma a haver um alinhamento de 
estratégia, ocorre a convergência dos interesses entre cada divisão ou sector; (iv) os 
instrumentos de controlo devem permitir ação e mudança, e não só burocracia; (v) o 
controlo de gestão deve focar-se nas perspetivas e nos resultados futuros; (vi) é sobre o 
recurso humano que o controlo de gestão incide; (vii) é importante a existência de um 
sistema de incentivos; (viii) os principais intervenientes no controlo de gestão são os 
responsáveis operacionais e não os controladores de gestão. 
Tabela 1-Análise dos oito princípios do Controlo de Gestão 
 
Fonte: Elaboração própria com base em Jordan et. al (2015) 
2.1.2. Modelo de Simons 
Como já percebemos anteriormente, a dificuldade maior do controlo de gestão será 
escolher o sistema de controlo ou o tipo de controlo a exercer na sua organização, 
especialmente naquelas que exigem flexibilidade, inovação e criatividade. 
Atualmente, é importante os gestores encorajarem os seus colaboradores a praticarem as 
suas funções em prol dos objetivos da organização e, não, com vista à satisfação dos seus 
objetivos pessoais. 
Neste sentido, Simons (1995) defende que além de um sistema de controlo de diagnóstico 
(“Diagnostic Control Systems”), existiam mais três sistemas igualmente importantes para 
1º Princípio: Realização dos 
objetivos estratégicos 
Os objetivos têm natureza diversa, 
podem ser fixados objetivos de 
rendibilidade, qualidade, produtividade, 
inovação, imagem, entre outros. 
2º e 3º Princípio: Objetivos 
realizados pelos responsáveis 
descentralizados 
São importantes a descentralização 
de decisões e a delegação de poderes para 
um trabalho conjunto para os mesmos fins 
dentro da entidade. 
4º e 5º Princípio: Privilégio da 
ação e tomada de decisão em tempo útil 
Num sistema de controlo de gestão 
deve-se dar prioridade à ação, ou seja, é 
importante criar instrumentos e aplicá-los. 
6º, 7º e 8º Princípio: 
Favorecimento da responsabilização 
Os resultados são obtidos pelos 
gestores descentralizados, portanto é 
importante enriquecer as suas decisões, 
prestar apoio na análise de resultados e na 
preparação de planos, 
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uma boa gestão do ambiente de negócio: sistema de crenças (“Beliefs systems”, sistema 
de limites (“Boundary systems”) e sistemas de controlo interativos (“Interactive control 
systems”). 
Diagnostic Control Systems  
Este sistema irá permitir que os gestores garantam a realização dos objetivos definidos de 
forma eficaz e eficiente, ou seja, neste tipo de sistema prevalece sempre medir e perceber 
o que está a acontecer de concreto com o negócio. 
O feedback deste tipo de controlo irá permitir aos gestores ajustar os inputs e os processos 
para que os futuros outputs sejam cada vez mais coincidentes com os objetivos finais. 
No entanto, este tipo de controlo não será cem por cento eficaz, pois poderá vir a criar 
uma pressão exagerada levando a falhas de controlo. Isto porque, como já dito acima este 
sistema permite aos gestores averiguar o progresso dos seus colaboradores, 
departamentos, ou mesmo facilidades de produção. 
Beliefs Systems 
Este sistema encoraja os colaboradores da organização a procurarem por novas 
oportunidades, sendo que assenta nos valores centrais da organização.  
Tipicamente, este sistema é conciso, cheio de valor e inspirador (Simon (1995)). Portanto, 
ele leva aos colaboradores a preocuparem-se com os valores da organização, o nível de 
performance para qual a organização se esforça e como os colaboradores devem gerir as 
suas relações internas e externas. 
Este sistema pode vir então ampliar o sistema de diagnóstico, gerando uma oportunidade 
de controlo maior. 
Boundary Systems 
Este sistema rege-se por regras e identifica ações e erros que os colaboradores de uma 
organização devem evitar. Portanto, é um sistema de força negativa, onde são definidas 
fronteiras que não podem ser ultrapassadas, definindo o que as pessoas não podem fazer.  
Simons (1995) acredita que este sistema em conjunto com o sistema de crenças são o 
equilíbrio que criam uma tensão dinâmica, ou seja, acabam por transformar ilimitadas 
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oportunidades em um domínio de foco onde os colaboradores e os gestores são 
encorajados a explorar ativamente. 
Interactive Control Systems 
Este sistema irá permitir que os gestores se foquem em incertezas estratégicas, aprendam 
acerca de ameaças e oportunidades conforme as condições competitivas mudem e a 
responder prontamente (Simon (1995)). 
Portanto, é um sistema de informação formal que os gestores utilizam para se envolverem 
regularmente e pessoalmente nas decisões dos seus colaboradores. É importante ter em 
consideração toda a informação específica sobre as envolventes externas e que 
influenciam o negócio. 
2.2. Instrumentos de Controlo de Gestão 
Cada gestor, ou cada categoria de gestores, têm necessidades diferentes, e, portanto, será 
importante ter instrumentos que venham satisfazer cada gestor. 
Jordan et.al (2015) fazem uma categorização de uma estrutura organizacional que começa 
no topo com a direção geral, descendo para a hierarquia intermédia e terminando com os 
responsáveis operacionais. Assim apresentam a tabela seguinte como associação dos 
clientes internos (direção geral, hierarquia intermédia e responsáveis operacionais) aos 
vários produtos (instrumentos de pilotagem, instrumento de orientação para o 









2.2.1. Instrumentos de Pilotagem 
São utilizados para os gestores fixarem objetivos, planear e acompanhar os resultados. 
Estes subdividem-se em: 
● Plano Operacional; 
● Orçamento; 
● Controlo Orçamental; 
● Tableaux de bord. 
No entanto, a análise estratégica e o plano estratégico são também importantes nesta 
secção. A análise estratégia, de acordo com Jordan et. al (2015), engloba o diagnóstico 
do ambiente interno e externo, da indústria, da concorrência, dos clientes, dos 
fornecedores, entre outros, ou seja, importa analisar todos os fatores-chave de sucesso e 
também os pontos fortes e fracos da organização, por fim a serem definidos objetivos e 
estratégias que são formalizados no plano estratégico. Pereira (2013) acredita que o plano 




Tabela 2-Matriz Cliente-Produto 
Fonte: Jordan et. al (2015), página 51 
11 
Plano Operacional 
Este instrumento distingue-se do plano estratégico pelo facto do plano operacional se 
elaborar numa perspetiva de médio prazo (3 anos), enquanto que o segundo se elabora 
numa ótica a longo prazo (5 anos). De acordo com Pereira (2013), o plano operacional 
envolve a definição especifica de programas, bem como, os recursos consumíveis de cada 
um, para que seja possível implementar as estratégias na organização. 
Portanto, com este instrumento pretende-se entender se a estratégia estabelecida é 
possível ser realizada a nível quantitativo, ou seja, trata-se da definição operacional da 
estratégia (Jordan et. al (2015)). 
Orçamento 
Este passo deve ser tomado em linha com o plano operacional, fixando-se objetivos a 
curto prazo (1 ano) e, ainda, a elaboração de planos de ação referentes aos setores da 
instituição. Portanto, o orçamento será o plano financeiro, sendo o último passo elaborado 
em relação ao plano estratégico e ao plano operacional (Pereira (2013)). 
Controlo Orçamental 
Enquanto que o plano operacional e o orçamento são instrumentos de pilotagem 
previsionais (prevenção futura), o controlo orçamental trata-se de um instrumento de 
acompanhamento de resultados (Jordan et. al (2015)). 
Assim, o controlo orçamental tem como função comparar as realizações entre o 
orçamento e o valor realmente realizado, de forma a evidenciarem-se os desvios, ainda 
que este instrumento disponha de fraquezas. Para tal, um elemento fulcral dos planos 
estabelecidos e do controlo orçamental é a análise de desvios entre a performance 
previsional e a performance efetiva (Pereira (2013)). 
Tableux de Bord 
Este instrumento vem suprir as fraquezas de credibilidade e eficácia do controlo 
orçamental, sendo também um instrumento de acompanhamento de resultados. 
O Tableux de Bord pode ser substituído pelo BSC, ambos apresentam caraterísticas como 
“rapidez, diversidade dos indicadores, concentração sobre o essencial e adaptação ao 
utilizador” (Jordan et. al (2015)). 
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2.2.2. Instrumentos de Orientação do Comportamento 
Os gestores descentralizados são os principais geradores de resultados, responsáveis pelas 
atividades das instituições, pelo que, a sua organização, motivação e informação devem 
ser uma prioridade para estas. 
São, então instrumentos de orientação do comportamento os seguintes (Jordan et. al 
(2015)): 
● Organização em Centros de Responsabilidade; 
● Avaliação do desempenho do Centros de Responsabilidade; 
● Preços de Transferência Interna. 
Centros de Responsabilidade 
A distribuição da organização em centros de responsabilidade vem promover a delegação 
de funções, permitindo indicar a cada gestor descentralizado qual a linha precisa a seguir.  
“Um centro de responsabilidade é uma parte ou segmento da organização que possui um 
responsável por atividade ou por um conjunto de atividades.” (Pereira (2013)) Ou seja, 
observa-se uma descentralização hierarquizada e funcional entre os diferentes membros 
da organização, sendo importante existir responsabilização e delegação de autoridade 
(Jordan et. al (2015)). 
Existem três principais tipos de centros de responsabilidade (Jordan et. al (2015)): 
• Centro de custos – o responsável tem responsabilidade sobre os custos, isto 
é, tem poder de decisão sobre estes e a sua utilização. 
• Centro de resultados – aqui além da responsabilidade sobre os custos, existe 
também a responsabilidade sobre os proveitos. 
• Centro de investimento – aqui trata-se da junção da responsabilidade dos 
outros centros acrescida da responsabilidade pelos ativos/passivos (retorno 
de investimentos). 
Avaliação do desempenho do Centros de Responsabilidade 
Os critérios ou indicadores de avaliação do desempenho depende da natureza de cada 
centro, portanto é importante “selecionar unicamente os elementos que estão sob o 
controlo do responsável, ou sobre os quais ele pode atuar e decidir” (Jordan et. al (2015)). 
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Existem vários critérios económico-financeiros como, por exemplo, margem de 
contribuição variável, margem de contribuição direta, resultados operacionais ou 
resultados líquidos. 
Preços de Transferência Interna. 
Os preços de transferência interna vêm valorizar as trocas que muitas vezes existem entre 
centros de responsabilidade, isto é, venda interna entre departamentos.  
Estes preços podem fixar-se através da base de custo (custo real, padrão ou padrão com 
uma margem) ou da base do preço de mercado (Jordan et. al (2015)). 
2.2.3. Instrumentos de Diálogo 
Estes instrumentos vêm assegurar a comunicação entre os colaboradores, entre os 
diferentes centros de responsabilidade. Esta comunicação é importante seja na fixação 
dos objetivos, na negociação dos planos estabelecidos, entre outros pontos fulcrais do 
controlo de gestão. 
Estes instrumentos de diálogo são nada mais simples do que salas de reunião, datas de 
reunião e relatórios de reunião (Jordan et. al 2015)). 
2.3. Balanced Scorecard 
Em 1992, surge o conceito de BSC desenvolvido por Robert Kaplan e David Norton. Isto 
resultou de uma investigação a nível das maiores empresas americanas com o objetivo de 
se criar e desenvolver um sistema de desempenho organizacional. 
Esta necessidade de criação de um novo sistema que fornecesse informação clara e precisa 
sobre o nível de performance da organização e o acompanhamento e avaliação da 
implementação estratégica definida pela gestão de topo, foi o que impulsionou a 
investigação e criação de um novo sistema de avaliação. 
O BSC, de acordo com Simons (1995) trata-se de “um sistema de avaliação do 
desempenho, que tem como objetivo acompanhar e avaliar a implementação estratégica, 
incentivando a comunicação, a motivação e o alinhamento estratégico das iniciativas 
operacionais”, isto é, pode-se considerar um instrumento de gestão que fornece aos 
gestores uma visão global e integrada do desempenho organizacional sob quatro 
perspetivas (Jordan et. al, 2015). 
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Na ótica de Neves (2005), o BSC apresenta como objetivo principal a apresentação de 
um conjunto de indicadores financeiros e não financeiros que “explicitem de uma forma 
coerente e compreensiva (i) os objetivos e estratégias de organização e (ii) os indutores 
de sucesso da organização”, sendo que estes objetivos e estratégias são apresentados em 
quatro perspetivas: financeira, clientes, processos internos e aprendizagem e crescimento 
(Kaplan & Norton, 1992; Neves, 2005; Pereira, 2013; Jordan et. al, 2015). 
Para cada perspetiva são definidos, de acordo com a visão e estratégia da organização, 
objetivos, fatores críticos, indicadores e metas e iniciativas que permite, concretizar 
aqueles objetivos (Pereira, 2013 e Jordan et. al, 2015). 
Relativamente às vantagens do uso deste sistema de avaliação, Pereira (2013) apresenta 
as seguintes: 
• “Clarificar os objetivos e as estratégias da organização 
• Identificar os indutores do sucesso da organização 
• Comunicar e interligar os objetivos, estratégias e indicadores 
• Planeamento e fixação de metas 
• Permite, através do feedback e da aprendizagem, monitorizar e ajustar quer a 
implementação da estratégia quer da própria estratégia” 
Pereira (2013) apresenta ainda as seguintes desvantagens: 
• O BSC foca a atenção na definição de indicadores, mas diz pouco relativamente 
à forma como os indicadores devem estar ligados aos Sistemas de Avaliação de 
desempenho;  
• O BSC contém muitas vezes 10 ou 20 indicadores que devem ser maximizados, 
no entanto, é apenas possível maximizar uma variável de cada vez. 
2.3.1. Perspetiva Financeira 
A perspetiva financeira encontra-se relacionada com os acionistas, ou seja, os indicadores 
financeiros devem ir de encontro aos interesses dos acionistas (Jordan et. al, 2015). 
O objetivo desta perspetiva é perceber se a organização está ou não a criar valor para os 
acionistas, portanto indica se as estratégias implementadas estão ou não a contribuir para 
a melhoria da performance financeira (Pereira, 2013). No entanto, a utilização apenas 
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destes indicadores tende a centrar a atenção da gestão em resultados de curto prazo, o que 
prejudica a criação de valor a longo prazo. 
Quanto aos possíveis indicadores de desempenho nesta perspetiva, são apresentados por 
alguns autores: 
Tabela 3-Indicadores de Desempenho na Perspetiva Financeira 
 
Fonte: Elaboração própria com base em Caldeira (2014) 
 
2.3.2. Perspetiva Clientes 
Nesta perspetiva a preocupação recai sobre a consolidação da relação com o cliente, 
permitindo assim atingir os objetivos financeiros de forma sustentada, ou seja, as 
organizações identificam estrategicamente quais os segmentos e os mercados alvo que 
pretendem atuar. Estes segmentos podem incluir potenciais clientes, bem como atuais 
clientes (Pereira, 2013). 
De acordo com Jordan et. al (2015) uma empresa não irá existir sem os seus clientes 
(Neves, 2005), pelo que, um dos fatores relevante para o nível financeiro será a satisfação 
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e retenção dos seus clientes, pelo que os indicadores de resultado para esta perspetiva são 
geralmente a satisfação, fidelidade, retenção e aquisição de clientes. Além disto, 
precisamos de focar também em clientes lucrativos, pelo que, será importante 
acompanhar indicadores de rendibilidade do cliente. 
Assim, o objetivo desta perspetiva prende-se em entender se a organização está ou não a 
criar valor para os clientes (Pereira, 2013). É, então, necessário identificar os segmentos 
de mercado onde a empresa pretende competir e definir os indicadores de desempenho a 
utilizar: 
Tabela 4-Indicadores de Desempenho na Perspetiva Clientes 
 
Fonte: Elaboração própria com base em Caldeira (2014) 
 
2.3.3. Perspetiva Processos Internos 
Esta perspetiva foca-se na eficiência e eficácia dos processos e atividades, ou seja, deve 
identificar as atividades internas críticas para o sucesso da estratégia e para a realização 
da sua missão (Neves, 2005). 
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De acordo com Jordan et. al (2015) e Pereira (2013), “A identificação das atividades e 
dos processos permite que seja assegurado de forma mais eficaz o cumprimento dos 
objetivos de cliente e financeiros”, assim os gestores devem prevalecer as atividades 
críticas para a satisfação das necessidades dos clientes e para a criação de valor da 
empresa. 
Kaplan e Norton (1996) dividem os processos em três perspetivas: inovação (investigar a 
natureza das necessidades dos clientes), operações (análise de todas as operações que 
decorrem desde a recação de uma encomenda até à entrega dos bens e serviços ao cliente) 
e serviço pós-venda (inclui as garantias, as atividades de reparação e o tratamento das 
devoluções). Assim, são apresentados os possíveis indicadores de desempenho na 
perspetiva processos internos: 
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Tabela 5-Indicadores de Desempenho na Perspetiva Processos Internos 
 
Fonte: Elaboração própria com base em Caldeira (2014) 
 
2.3.4. Perspetiva Aprendizagem e Desenvolvimento 
De acordo com Pereira (2013), esta perspetiva deve reconhecer a necessidade de a 
organização acompanhar a evolução e as mudanças do mercado, isto é, “acompanhar as 
competências necessárias para realizar os objetivos estratégicos e criar condições para o 
crescimento sustentado” (Jordan et. al, 2015). 
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A capacidade de aprendizagem e crescimento de uma organização está ligada aos 
seguintes fatores: capacidade das pessoas (potencial humano), a capacidade de sistemas 
e tecnologias de informação e sistemas de motivação e alinhamento (Neves, 2005 & 
Jordan et. al, 2015). 
Os indicadores frequentemente usados nesta perspetiva são: 
Tabela 6-Indicadores de Desempenho na Perspetiva Aprendizagem e Desenvolvimento 
 
Fonte: Elaboração própria com base em Caldeira (2014) 
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2.3.5. Relação Causa-Efeito 
Pelo já analisado acima podemos entender que a gestão de performance exige a utilização 
de outros indicadores que não sejam apenas financeiros. Assim, nos últimos tempos as 
empresas têm vindo a medir a lealdade do cliente, a satisfação dos funcionários e outras 
áreas de desempenho que não são financeiras, mas que, em última análise, afetam a 
lucratividade. 
No entanto, ainda existem muitas empresas que não identificam áreas de desempenho não 
financeiro e não demonstram uma ligação causa-efeito entre melhorias nessas áreas não 
financeiras e no fluxo de caixa, lucro ou preço das ações. 
De acordo com Jordan et. al (2015) e Pereira (2013), as quatro perspetivas analisadas nos 
pontos anteriores devem estar ligadas entre si através de relações causa e efeito de forma 
a existir um equilíbrio entre os “objetivos de curto e longo prazo, entre os resultados 
desejados e as determinantes desses resultados ou vetores de desempenho, entre 
indicadores financeiros e não financeiros” (Jordan et. al, 2015). 
No artigo Ittner & Larcker (2003) são evidenciados alguns erros por não existir esta 
ligação entre as quatro perspetivas como: 
• Não existe ligação entre as medidas e as estratégias, confundindo o BSC com uma 
lista de verificação ou procedimento pronto para uso e universalmente aplicável e 
completamente abrangente; 
• Não validação das ligações ou relações, ou seja, apesar de as empresas criarem 
modelos que tenham por base a seleção de medidas de desempenho diretamente 
vinculadas aos objetivos do plano estratégico, raramente provam que as melhorias 
nas medidas de desempenho não financeiro afetam os resultados financeiros 
futuros; 
• Má definição dos objetivos de desempenho, isto é o desempenho não financeiro 
nem sempre é benéfico. Portanto, acaba por produzir retornos económicos 
decrescentes ou até negativos e, novamente, a maioria das entidades não tem ideia 
de quando alcançou os bons resultados; 
• Erro na mensuração dos indicadores e elementos, geralmente verifica-se em 
entidades que decidem usar pesquisas contendo apenas uma ou algumas perguntas 
que embora sejam de fácil uso são demasiados simples que acabam por carecer de 
validade e confiabilidade. 
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Assim, entende-se que o que está na origem destes quatro erros será a falha em descobrir 
quais fatores não financeiros têm os efeitos mais poderosos sobre o desempenho 
económico a longo prazo. A solução deve então passar pela tomada de decisão ter como 
base um conjunto correto de ligações/relações, portanto, a referida relação causa-efeito. 
Como já mencionado acima, a implementação do BSC implica existir uma relação causa-
efeito “relacionando, em cada uma das perspetivas definidas e entre as diversas 
perspetivas, os objetivos com os vetores de desempenho” (Jordan et. al, 2015). A 
identificação destas relações é assegurada através do mapa estratégico da organização 
(Kaplan & Norton,1992; Jordan et. al, 2015). 
Mapa Estratégico 
De acordo com Pereira (2013) “o mapa estratégico é uma representação visual das 
relações de causa-efeito, das relações entre os objetivos organizacionais (fins) e as ações 
(meios) que permitem alcançar objetivos”, ou seja, representa visualmente o BSC. 
Neste sentido, este instrumento permite a integração das estratégias e operações de 
diversas unidades dispersas da organização. Os mapas estratégicos são construídos com 
base em temas estratégicos, definidos como sendo, conjuntos de objetivos estratégicos 
correlacionados (Pereira, 2013). Segundo Kaplan e Norton (2000), a descrição dos 
objetivos organizacionais devem variar entre três a cinco temas estratégicos. Os temas 
estratégicos podem ser combinações verticais de objetivos que se originam na perspetiva 
dos processos onde a estratégia é executada.  
Ainda na perspetiva de Kaplan e Norton (2000) estes sustentam que formular a estratégia 
é certamente uma arte, mas representá-la não o deve ser. Portanto, se os indivíduos 
puderem descrever a estratégia de uma forma mais disciplinada, aumenta a probabilidade 
de a mesma ser implementada com sucesso.  
2.4. Sistemas de Custeio 
“Um custo de determinado objeto exprime o modo como esse objeto (produto, serviço, 
encomenda, atividade, centro de custos, secção, etc.) utiliza os recursos da organização e 
pode ser obtido utilizando diversos sistemas de custeio, ou seja, diversos métodos e 
critérios cuja escolha afeta também o resultado obtido num determinado período de 
tempo” (Saraiva, Rodrigues, Coimbra, fantasia & Nunes, 2018). Portanto, um sistema de 
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custeio trata-se de um conjunto de métodos e técnicas utilizadas por uma entidade, tendo 
como objetivo a imputação totalidade dos custos aos produtos ou serviços.  
Segundo Nabais & Nabais (2016) existem diversos sistemas de custeio para apuramento 
dos gastos, distinguindo-se no modo de tratamento dos gastos gerais de fabrico indiretos 
e da imputação destes ao custo dos produtos.  
O custeio pode duas vertentes (Nabais & Nabais, 2016): 
• “O grau de incorporação dos gastos fixos na determinação dos gastos dos produtos 
fabricados"; 
• “O tipo de gastos que são utilizados na determinação do custo industrial do 
produto".  
Figura 1-Opções a efetuar quanto ao modelo de custeio a implementar 
 
Fonte: Saraiva et. al (2018), página 94 
 
Segundo o mesmo autor (Saraiva et. al, 2018): 
• O critério de valorização de saídas de inventários tem por base a NCFR 18 que se 
traduz na mensuração pelo mais baixo entre o custo ou valor realizável líquido. 
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Assim, os critérios que devem usar são o do Custo Específico, o Custo Médio 
Ponderado e o FIFO;  
• Existem diversas opções de modelo de custeio quanto ao tratamento dos custos 
fixos de produção, assim, consoante essa opção temos sistemas de custeio total 
(completo ou racional) e sistemas de custeio variável; 
• É importante recorrer-se a custos reais ou predeterminados para determinar custos 
de produtos fabricados, serviços prestados, ordens de produção, entre outros; 
• Devido à dificuldade da imputação dos custos indiretos surgiu a necessidade de 
aperfeiçoar o processo desta imputação e a necessidade de obter informação para 
o controlo. Assim, surge os métodos dos centros de custos ou das secções e o 
método ABC;  
• Também existem critérios como o Método Direto que se aplica quando existe uma 
produção contínua de produtos uniformes em grandes quantidades; e o Método 
Indireto que se aplica quanto existe uma produção descontínua e os produtos que 
são todos destinos.  
Lopes et. al (2019) assumem que os sistemas de custeio mais utilizados são o custeio 
total, custeio racional, o custeio variável e os custos padrões ou preços pré-estabelecidos 
(custeio marginal). No entanto, Jordan et. al (2015) apenas se focam no sistema de custeio 
total e no sistema de custeio variável numa perspetiva tradicional. 
Assim, após a escolha da classificação de custos tendo em conta os objetivos 
estabelecidos para o modelo de custeio a implementar, o modelo de custeio deverá ser 
construído e desenhado conforme as opções e objetivos da entidade.  Kaplan (1998) 
conclui que será difícil chegar a um sistema de custeio o único para as exigências da 
organização relativas à informação de custos e, portanto, deve-se apostar em diversos 
sistemas que assistam a estas três funções: 
• “Avaliação de inventário para demonstrações financeiras e fiscais, alocando os 
custos de produção periódicos entre bens vendidos e bens em stock; 
• Controlo operacional, oferecendo feedback à produção e ao departamento de 
gestão dos recursos consumidos durante um período de produção; 




2.4.1. Tipos de Sistemas Tradicionais 
Sistema de Custeio Total 
"No sistema de custeio total completo, ou custeio por absorção são incluídos no custo de 
produção de um produto/serviço, todos os custos de produção necessários para a sua 
obtenção, independentemente do seu caráter fixo ou variável" (Saraiva et. al, 2018), 
portanto, o custo total do produto traduz-se nos custos de produção. Também por Lopes 
et. al (2019) é afirmado que o sistema engloba não só os custos fixos, mas, também os 
custos variáveis. 
Assim, neste sistema de custeio, todos os custos de produção, fixos ou variáveis, são 
custos inventariáveis, isto é, os inventários finais são valorizados pelo custo de produção 
(o custo dos produtos engloba os gastos fixos e os gastos variáveis industriais) (Nabais & 
Nabais, 2016; Saraiva et. al, 2018). 
Jordan et. al (2015) apresentam este sistema de custeio numa ótica industrial onde refere 
a importância de que os custos administrativos, de distribuição ou financeiros, náo devem 
ser imputados ao produto final, mas que deve existir uma imputação dos custos industriais 
diretos em função do volume de produção, das horas de MOD ou mesmo dos consumos 
de matérias-primas (critérios de base única) ou com base nas amortizações dos 
equipamentos em função dos custos com salários (critérios de base múltipla). 
Este tipo de sistema ainda é bastante usado, no entanto, observa como problemas a não 
minimização da importância e indispensabilidade dos custos fixos, a arbitrariedade das 
repartições dos gastos indiretos e a instabilidade dos gastos ao longo do exercício (Nabais 
& Nabais, 2016).  
Além disso, o facto de todos os custos serem inventariáveis "resulta que apenas irão afetar 
os resultados do período dos custos fixos de produção incluídos no valor das unidades 
não vendidas afetam o valor do Ativo e apenas irão afetar os resultados do período em 
que estas unidades vierem a ser vendidas” (Saraiva et. al, 2018). 
Quanto ao problema da repartição dos gastos indiretos, pois a sua imputação ocorre 
maioritariamente por critérios subjetivos (Saraiva et. al, 2018). Lopes et. al (2019) 
apresenta a solução da imputação racional dos gastos fixos, ou seja, somar ao custo 
variável o custo fixo correspondente ao grau de utilização da capacidade disponível. 
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Apesar de existirem diversas críticas e desvantagens ligadas a este tipo de custeio, Saraiva 
et. al (2018) apresenta algumas vantagens: 
• A incorporação dos custos fixos de produção no custo de produção dos produtos 
e serviços; 
• A determinação dos custos de inventários nas diferentes fases de processamento; 
• A comparação entre entidades semelhantes dos custos totais; 
• E, a justificação dos preços quando não definidos no mercado.  
Sistema de custeio variável 
“A valorização de inventários de acordo com o sistema de custeio variável é efetuada 
incluindo no cálculo do custo os produtos de produção variáveis” (Saraiva et. al, 2018), 
isto é, o gasto produto apenas se traduz nos gastos variáveis, enquanto que os gastos fixos 
se consideram gastos de período em que ocorrem e registados numa rubrica de resultados 
(Nabais & Nabais, 2016; Saraiva et. al, 2018).  
Por Jordan et. al (2015), “o sistema de custeio variável consiste em analisar em separado 
os custos dos recursos cujo consumo ou utilização estejam dependentes do nível de 
atividade da realidade em análise dos custos que são independentes do referido nível de 
atividade (custos fixos)”. 
Tal como o sistema de custeio total, também este apresenta limitações e desvantagens. 
Segundo Nabais & Nabais (2016) os resultados refletem variações das vendas e existe 
dificuldades na separação dos custos e custo incompleto. Acrescidas a estas limitações, 
Saraiva et. al (2018) afirmam a necessidade de correção da valorização de inventários, a 
difícil de fixação de preços e a não aplicabilidade deste sistema a empresas com vendas 
sazonais.  
Apesar de todas as limitações apresentadas, este sistema consegue apresentar algumas 
vantagens como a facto da informação recolhida ter grande interesse para análise da 
situação económica de empresa e verifica-se uma simplificação do trabalho contabilístico 
e o apuramento dos gastos é mais completo (Nabais & Nabais, 2016), acrescentando-se 
ainda a avaliação mais prudente dos inventários (Saraiva et. al, 2018). 
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2.4.2. Activity-based Costing (ABC) 
De acordo com Jordan et. al (2015) este método surge no início da década de 1990, 
período em que os sistemas tradicionais apresentavam insuficiências quanto à evolução 
económica e tecnológica, provocando distorções resultantes dos critérios de imputação 
escolhidos. 
Assim, este método veio atender à necessidade de produzir informações mais precisas 
traduzindo-se num “método de cálculo de custo de produção e um método de controlo de 
gestão que não vem substituir os métodos tradicionais, mas dar mais consistência à 
contabilidade de gestão como fonte de informações”. (Nabais & Nabais, 2016) 
Este método tem como base que para produzir um produto ou serviço é necessário 
executar determinadas atividades que, por sua vez, consomem recursos, isto é, exige uma 
perspetiva dos processos pois não é possível compreender os recursos necessários a um 
produto, sem observar de forma detalhada os processos de produção, distribuição e venda 
(Jordan et. al, 2015). 
Também Nabais & Nabais (2016) vem corroborar o acima descrito, afirmando que “o 
ABC é um método de custeio que tem como objetivo avaliar com precisão as atividades 
desenvolvidas numa empresa (tanto industrial como de serviços ou comercial), utilizando 
indutores de custos (cost driver) para alocar os gastos indiretos de uma forma mais realista 
aos produtos e serviços”.  
Esquematicamente o método ABC pode representar-se da seguinte forma (Nabais & 
Nabais, 2016):  





Fonte: Elaboração própria com base em Nabais & Nabais (2016) 
 
Analisando a figura podemos dividir o método ABC em cinco etapas (Nabais & 
Nabais,2016; Jordan et. al, 2015; Saraiva et. al, 2018): 
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1. Identificação das atividades principais: Nesta identificação devem-se destacar 
as atividades que originam gastos indiretos e deve agrupar tarefas ou 
procedimentos relacionados entre si. Para este processo pode-se utilizar, por 
exemplo, um fluxograma. 
2. Identificar os custos de cada atividade: Após a identificação das atividades é 
importante perceber que recursos estas utilizam, ou seja, o seu consumo por 
atividade. 
3. Identificar o indutor de custo de cada atividade: É importante para depois se 
imputar os custos de cada atividade a cada um dos produtos.  O indutor de gastos 
traduz-se na unidade através da qual são identificados e medidos os recursos 
necessários à execução de uma atividade. 
4. Calcular o custo unitário dos indutores de custo: Este custo unitário calcula-se 
dividindo o total dos custos da atividade pelo número de indutores aplicados por 
essa atividade. 
5. Atribuir o custo das atividades aos produtos: Por fim, atribuem-se os custos de 
cada atividade a outras atividades e aos produtos/serviços/encomendas. Os 
resultados desta fase incluem um diagrama de acumulação de custos e tempo 
associados a cada atividade durante o processo. 
Deste modo, o método ABC fornece aos gestores uma visão clara dos elementos de custos 
necessários para financiar o processo, de forma a que este possa ser otimizado e 
racionalizado. Isto é, ao conjunto de ações que possam ser relevantes a partir da 
informação gerada pelo ABC é dado a designação de Activity-based Management 
(Cooper & Kaplan, 1998). 
Segundo Pereira (2013), o ABM observa duas perspetivas: perspetiva da imputação de 
custos e perspetiva dos processos. 
A primeira perspetiva relaciona-se com prossecução de objetivos concretizados através 
da eficácia, pelo que, Cooper & Kaplan (1998) se referem a este elemento ou a esta 
perspetiva como o ABM estratégico. 
Quanto à segunda perspetiva, esta respeita a questões de eficiência e a uma ótica de 
controlo (Pereira, 2013), sendo designado por Cooper & Kaplan (1998) como o ABM 
operacional. 
28 
Neste sentindo e numa ótica inicial de que o ABC se baseava num princípio em que os 
objetos de custo causam as atividades e que estas por sua vez geram custos, podemos 
afirmar que as atividades são as geradoras de custos. Estes custos são influenciados, no 
entanto, pelo grau de eficiência como que as atividades se executam (Pereira, 2013). 
De acordo com Pereira (2013), pode-se dividir os fatores que favorecem a adoção do 
método ABC em duas vertentes. A primeira vertente respeita ao grau de diversidade, que 
quanto maior for o grau de diversidade de produtos mais benéfica será a adoção deste 
método e respeita, também, ao peso dos encargos gerais nos custos totais de produção 
que quanto maior for este valor também maior se torna a vantagem do uso deste método. 
Quanto à segunda vertente, esta prende-se com a liberdade de definição do preço de venda 
e as considerações estratégicas. Quanto maior for liberdade de definição do preço de 
venda de uma empresa menor será a relevância de um conhecimento rigoroso do custo 
do produto. Relativamente às considerações estratégicas, estas quando a médio e longo 
prazo podem restringir, por vezes, o processo na tomada de decisão.  
Portanto, entenda-se que esta segunda vertente se preocupa em avaliar até que ponto a 
informação gerada pelo método do ABC pode ser utilizada pelos gestores na tomada de 
decisão (Pereira, 2013). 
A.Almeida e J.Cunha (2017) concluem no seu artigo que este tipo de sistema providencia 
informção relevante para a tomada de decisão em diferentes vertentes, com na definição 
de custos e preços de venda dos produtos, na identificação de processos onde é necessário 
um maior esforço para melhorar ou adaptar a novas realidades e necessidades. Afirmam 
ainda que a implementação do sistema ABC leva à obtenção a um leque de informação 
com grande detalhe, pelo que, se trata de um sistema que se adapta às necessidades da 
orgaização. 
Também Araújo, J.B.C.N. et al. (2020) referem que a aplicação do sistema ABC é 
eficiente para a gestão e administração de projetos agroflorestais, mostrando a 
versatibilidade do uso deste sistema. Referem o ABC como um sistema que permite 
conhecer os recursos investidos na produção, possibilitando a identificação de como o 
mix de produtos do sistema se relaciona com seus respectivos custos de produção. Assim 
será possível criar novas estratégias no sentido de otimizar a produção. 
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Pela literatura já analisada percebemos que este método veio revolucionar e 
complementar as técnicas de custeio tradicionais, no entanto, também este apresenta 
algumas limitações ((Nabais & Nabais, 2016): 
• Avaliação extenuante das atividades; 
• Exige um investimento elevado como, por exemplo, em sistemas de informação; 
• Os resultados de implementação só irão revelar-se a médio prazo. 
Assim, Robert S. Kaplan e Steven R. Anderson verificando dificuldades na abordagem 
convencional do ABC (Pereira, 2013) introduziram, em 2004, um novo modelo chamado 
time-driven ABC, que é descrito a seguir. 
2.4.3. Outras Tendências de Custeio 
Time-driven ABC 
Neste novo modelo, os gestores estimam diretamente os recursos necessários por cada 
transação, produto ou cliente, em vez de atribuir os custos dos recursos primeiro às 
atividades e depois aos produtos ou clientes (Kaplan & Anderson, 2004), como podemos 
observar no esquema seguinte: 
Figura 3- Método ABC vs. Método TD-ABC 
 
Fonte: Pereira (2013), página 170 
 
Como podemos perceber pela designação deste método, este utiliza o fator tempo como 
principal medida de capacidade, no entanto, podem ser utilizadas outras medidas de 
capacidade (Pereira, 2013). 
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De acordo ainda com o mesmo autor, podemos estimar o tempo requerido para realizar a 
atividade através de observação direta, acumular o tempo total de processo semelhante e 
calcular o tempo médio ou entrevistas e questionários. 
Kaplan & Anderson (2004) apontam como benefícios da adoção deste modelo o facto de 
as taxas de indutor de custos serem mais baixas do que no método ABC e o facto de ser 
possível quantificar a capacidade não utilizada mais precisamente. 
Target costing 
Cooper, R. (1995) define o target costing como “uma abordagem estruturada para 
determinar o custo pelo qual um produto proposto com funcionalidade e qualidade 
especificas deve ser produzido, a fim de gerar o nível desejado de rentabilidade no preço 
de venda antecipado do produto”. 
Hope, J. Player, S. (2012) idenificam o Target Costing como uma ferramenta para definir 
preços ao longo da vida de uma família de produtos e, em seguida, definir um custo-alvo 
que os gestores devem respeitar para atingir o retorno sobre o capital necessário (price-
led-costing). Neste sentido, este tipo de sistema traduz-se numa metodologia que 
identifica o custo máximo admissível a um produto para que, tendo em conta o preço de 
venda que o mercado está disposto a pagar se obtenha a rendibilidade mínima exigida 
pela gestão.  
Pelo facto de que os custos indiretos são cada vez mais direcionados não pelo volume, 
mas pela diversidade, sendo esta causada por uma ampla variedade de exigências do 
cliente, como customização de produtos, embalagens especiais e compromissos de 
serviços estendidos. Ao reconhecerem isto as companhias japonesas (empesas que usam 
este tipo de sistema com proeminência) mudaram de cost-led pricing para price-led 
costing. 
Podemos observar as principais diferenças entre a abordagem tradicional e o target 
costing no seguinte esquema: 
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Figura 4- Sistemas tradicionais versus Target Costing 
 
Fonte: Hope, J.; Player, S. (2012) 
 
Neste sentido, o fator crítico neste sistema é o seu foco na redução dos custos do produto 
na fase de projeto e desenvolvimento, ou seja, antes que o produto seja comprometido 
com a produção.  
Hope, J. Player, S. (2012) concluem que a essência do target costing é a sua abordagem 
dinâmica, que leva os gestores a procurarem melhorias contínuas e formas de reduzir os 
custos. No entanto, a aplicabilidade do target costing requer um bom planeamento e 
determinação a fim de atingir resultados.  
Lean Accounting 
O Lean Accounting é uma nova tendência que descreve as abordagens de gestão de custo 
mais adequadas para entidades lean, permitindo aos seus gestores um melhor 
conhecimento dos cost drivers que irão contribuir para a satisfação dos clientes (Hope, J. 
Player, S, 2012). Face a este novo pensamento lean percebemos que os sistemas 
tradicionais revelam-se desadequados e não partilham de princípios lean, assim este novo 
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de uma implementação fácil e requer que as organizações revejam o seu tipo de processos 
por forma a integrarem princípios lean traduzindo-se numa melhor tomada de decisão e 
valorização do cliente (Hope, J. Player, S, 2012). 
Maskell, B., & Baggaley, B. (2004) defendem que esta metodologia providencia às 
empresas: 
• Conhecimentos mais abrangentes dos custos, custos do produto e do processo; 
• Métodos para eliminar grandes quantidades de resíduos da contabilidade, controlo 
e sistemas de custeio; 
• Tempo que permite o departamento financeiro trabalhar no pensamento lean; 
• Novas linhas de pensamento e tomada de decisão relacionadas com preços, lucros, 
compra, racionalização do produto/cliente, entre outros; 
• Foco em negócios em que o principal objetivo é o valor criado para os clientes. 
Portanto, os custos não são contabilizados por departamento, mas sim por processo sendo 
que este envolve uma família de produtos similares com o objetivo de gerar valor para o 
cliente. 
Hope, J. Player, S. (2012) concluem que as organizações com pensamento lean acabam 
por ter mais qualidade e custos mais baixos do que entidades que usam os sistemas 
tradicionais pois ao contrário destas, as primeiras têm planos, previsões, KPI’s, entre 
outros, controlados por softwares. 
N. Stonciuviene et. al (2020) concluem que o Lean Accounting apresenta a desvantagem 
de não se focar na alocação dos custos indiretos. Como solução é apresentada uma ideia 
do método ABC simplificado e menos detalhado permitindo um resultado mais completo 
e eficaz.  
Assim, trata-se de um conceito simples e facilmente realizada dentro das organizações 
com um pensamento de maximizar todo o processo e minimizar o desperdício (Arora, V. 
et. al, 2017). 
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 Estágio 
Cada vez mais é notável que as instituições de ensino se focam essencialmente na teoria 
deixando de lado a prática, no sentido real, pelo que realizar este estágio proporciona o 
contacto com a realidade empresarial e a aquisição de conhecimentos que de outro modo 
não seria possível.  
É certo que o primeiro motivo a se destacar será a conclusão do Mestrado em Controlo 
de Gestão. Assim, o estágio revela-se importante, pois, irá permitir não só a consolidação 
de toda a aprendizagem académica, mas, também, a aquisição de novas ferramentas. 
Em suma, o estágio facilita e permite uma visão mais ampla daquilo que 
poderemos/devemos ou não fazer ao longo da nossa vida profissional. 
3.1. Apresentação da Entidade de Acolhimento do Estágio 
O CENTIMFE – Centro Tecnológico de Indústria de Moldes, Ferramentas Especiais e 
Plásticos, doravante designado CENTIMFE, foi criado em 1991. A instituição em questão 
é constituída por um Capital Social de 748 200,00€ e atualmente conta com 49 
colaboradores. 
Esta trata-se de instituição de Utilidade Pública sem fins lucrativos, isto é, de acordo com 
o previsto no artigo 3º, do Decreto-Lei n.º460/77, de 7 de novembro, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 391/2007, de 13 de dezembro, “São pessoas coletivas 
de utilidade pública as associações ou fundações que prossigam fins de interesse geral, 
ou da comunidade nacional ou de qualquer região ou circunscrição, cooperando com a 
administração central ou a administração local, em termos de merecerem da parte desta 
administração a declaração de utilidade pública”.  
3.1.1. Os seus associados 
Esta instituição conta com mais de 238 associados, integrando Empresas, as associações 
sectoriais CEFAMOL - Associação Nacional da Indústria de Moldes e a APIP - 
Associação Portuguesa da Indústria de Plásticos, e os parceiros públicos, o IAPMEI, o 
IPQ e as Câmaras Municipais da Marinha Grande, de Leiria, da Batalha, e de Oliveira de 
Azeméis. 
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O seu património associativo repartido da seguinte forma: 
Figura 5-Património associativo do CENTIMFE 
 
Fonte: Site CENTIMFE 
3.1.2. Estrutura de Poder e Organograma 
Os órgãos sociais do CENTIMFE dividem-se no Conselho Geral, Conselho de 
Administração, Comissão de Fiscalização e, por fim, pela Direção Geral. Os órgãos 
sociais cumprem mandato de três anos, renováveis. Atualmente, encontram-se a cumprir 
o seu mandato no período de 2020 a 2023. 
O órgão do Conselho Geral tem como principais funções a definição e aprovação da 
política geral do Centro, a apreciação dos atos de gestão dos restantes órgãos sociais, a 
aprovação das propostas do Conselho de Administração e dos Planos de Atividade Anuais 
e/ou Pluri-Anuais e respetivos Orçamentos, bem como a aprovação das Contas e dos 
Relatórios de Atividade. 
Ao Conselho de Administração é-lhe atribuído a prática dos atos necessários a uma 
correta gestão do Centro, nos termos e no âmbito das orientações definidas pelo Conselho 
Geral. 
Quanto à Comissão de Fiscalização, este órgão está responsável pela fiscalização, pelo 
acompanhamento e elaboração de pareceres sobre a atividade financeira e económica do 
Centro, dando assim suporte aos restantes órgãos sociais. 
Relativamente à Direção-Geral, esta é responsável pela orientação e direção da atividade 
do Centro, praticando todos os atos inerentes à sua gestão.  
Quanto à estrutura organizacional do CENTIMFE, este encontra-se distribuído em seis 
áreas, conforme representado no Anexo 1, de forma a promover a transferência 
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tecnológica, o suporte técnico e tecnológico, e formação especializada em áreas “chave” 
para a Indústria que representa. 
3.1.3. Missão, Visão e Política de Qualidade e Inovação 
O CENTIMFE observa como missão “posicionar-se como uma interface de apoio ao 
desenvolvimento das indústrias de Moldes, Ferramentas Especiais e de Plásticos, através 
da interação com as empresas desses setores nas suas diferentes funções, atuando como 
elo de transferência de tecnologia entre o Sistema Científico e Tecnológico, de que é parte 
integrante, e as Empresas, no quadro do Polo de Competitividade e Tecnologia 
Engineering & Tooling (do qual é parceiro âncora)”. 
A visão centra-se na rentabilização dos “meios disponíveis e reforçando a sua rede de 
parcerias, para responder às necessidades dos seus Associados e da Indústria em geral, na 
resposta às crescentes mutações do mercado.” 
Quanto à sua Política de Qualidade e Inovação, esta instituição “baseia a sua atividade no 
contacto muito próximo com as empresas, de modo a conhecer permanentemente as suas 
necessidades e estar à altura de lhes fornecer soluções específicas, apoio técnico, serviços 
inovadores e de qualidade, e informação estratégica”.  
O CENTIMFE acredita, ainda, que o Sistema de Gestão que detém, permite dar 
cumprimento à Missão, perseguir os restantes Valores e operacionalizar a Visão, pelo que 
se compromete a cumprir os Requisitos dos Referenciais ISO 9001 e NP 4457 e as 
exigências legais, regulamentares, estatutárias e de normalização nacionais e 
internacionais vigentes, bem como, melhorar continuamente a eficácia do sistema de 
Gestão da qualidade e Inovação. 
3.1.4. Serviços e Prémios 
Esta instituição é conhecida, não só, pelo desenvolvimento de atividades que vão desde a 
assistência técnica, ao I&D e transferência tecnológica, como também, pela formação 





Portanto, são observados como serviços da instituição:  
● Desenvolvimento e Engenharia 
● Industrialização e Produção 
● Maquinações e Pequenas Séries  
● Metrologia  
● Inovação Empresarial e 
Incentivos 
● Sistemas de Gestão  
● Ferramentas Lean e 
Sustentabilidade  
● Segurança Ocupacional  
● Formação Especializada  
● Eventos Corporativos  ● Comunicação e Imagem 
 
A organização em análise é considerada quer a nível nacional, quer internacional, o parceiro 
tecnológico por excelência, participando no desenvolvimento de soluções otimizadas para 
os seus associados, clientes e parceiros. 
Assim, observa-se a obtenção de alguns prémios: 
● Troféu Cooperação 2018: "Semana de Moldes - Centimfe e Cefamol" (Jornal 
Região de Leiria); 
● Prémio Europeu de Boas Práticas 2009: "Locais de Trabalho Seguros e Saudáveis" 
(ACT / Agência para a Segurança e Saúde no Trabalho); 
● Troféu Afonso Lopes Vieira 2004: "Categoria Associação - Associar o 
Conhecimento à Inovação" (Região de Leiria); 
● Prémio Inovação Automóvel 2002: "Pelo relevante contributo para a Excelência, 
Inovação e Qualidade do Setor Automóvel em Portugal" (ICEP Portugal / AFIA / 
AINP / INTELI); 
● Prémio EDP 2002: "Utilização mais Eficiente de Eletricidade" (EDP). 
3.1.5. Análise Setorial e do Volume de Negócios 
O CENTIMFE pertence ao setor da atividade económica 71120: Atividades de engenharia e 
técnicas afins. Segundo dados do Banco de Portugal de 2019, este setor tinha 441 pequenas 
empresas ativas que realizaram cerca de 1.433 milhares de euros em vendas e serviços 
(volume de negócios). 
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Segundo o Relatório de Gestão de 2019 do CENTIMFE e os dados do Banco de Portugal de 
2019, o CENTIMFE, no ano de 2019, apresentou um volume de negócios de 1.245 milhares 
de euros. 
 
Figura 6--Evolução do Volume de Negócios do CENTIMFE 
 
Fonte: Elaboração Própria com base em Banco de Portugal (2019) 
 
Face ao gráfico acima representado podemos observar que a organização apresenta uma 
evolução negativa (2,9%) entre 2016 e 2018, sendo que o seu maior volume de negócios terá 
sido em 2016 e 2019, respetivamente, com 1.247 milhares de euros e 1.245 milhares de 
euros.  
3.1.6. Departamento Administrativo-Financeiro 
O DAF teve como responsável de controlo financeiro a Doutora Cristina Crespo, até ao final 
do ano 2020, tendo assumindo esta responsabilidade em 2021 a Doutora Luísa Teixeira. O 
DAF conta, também, com dois colaboradores: Margarida Campos e Pedro Soares. 
 Este departamento está encarregado pela classificação e lançamento da contabilidade, pela 
elaboração dos relatórios de controlo de gestão, pela gestão da tesouraria, pela gestão 
administrativa de recursos humanos, pela análise de custos e respetiva faturação, pela análise 
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e a pagar, pelo controlo bancário, pela análise económico-financeira do CENTIMFE, pela 
prestação de consultoria a outras instituições, entre outros. 
3.2. Tarefas realizadas no Estágio 
O estágio curricular em questão teve a duração de 1040 horas, tendo sido distribuída por 26 
semanas consecutivas de estágio, isto é, com uma duração laboral de oito horas por dia.  
As principais funções distribuíram-se por acompanhar o sistema de custeio, elaborar mapas 
de análise de resultados e apoiar na elaboração do controlo de gestão mensal. 
A supervisão do estágio foi da responsabilidade da Doutora Cristina Crespo, tendo, também, 
a colaboração da Doutora Luísa Teixeira. 
Além das funções acima enunciadas tive a oportunidade de acompanhar o processo de 
projetos de investimento, mais concretamente na elaboração de pedidos de reembolso na 
plataforma Balcão 2020 e elaboração das pastas físicas dos projetos. 
3.3. Caracterização do SCG do CENTIMFE 
No sentido de avaliar o SCG do CENTIMFE foi elaborado um questionário (Anexo 2), tendo 
este sido respondido por duas pessoas ligadas à área financeira. Além disso, decorreu uma 
reunião com o diretor-geral do centro, Doutor Rui Tocha, por forma a entender o SGC da 
sua perspetiva. 
3.3.1. Instrumentos de Pilotagem 
O centro não dispõe de um plano estratégico formalizado, no entanto, existe um plano de 
atividades onde existem linhas de orientação estratégica genéricas e sem identificação de 
recursos. Este plano de atividades reflete os objetivos estratégicos do centro, pelo que se 
pode considerar como um princípio de planeamento estratégico. 
Ainda sobre o plano estratégico, este é elaborado efetivamente apenas para alguns projetos 
específicos (exemplo do projeto FITEC).1 
 
1 “O FITEC - Fundo de Inovação, Tecnologia e Economia Circular, tem por finalidade apoiar políticas de 
valorização do conhecimento científico e tecnológico e sua transformação em inovação, de estímulo à 
cooperação entre Instituições de Ensino Superior, centros de interface tecnológico (CIT) e o tecido empresarial 
e de capacitação para um uso mais eficiente dos recursos, preservando a sua utilidade e valor ao longo de toda 
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Portanto, neste caso o plano operacional baseia-se no plano de atividades acima referido e é 
apresentado anualmente, sendo que, cada centro de responsabilidade prepara e apresenta as 
suas propostas e objetivos, com especial enfoque na prestação de serviços e investimentos.  
Também o orçamento anual é elaborado tendo por base as propostas de cada área, sobretudo 
ao nível da previsão de prestação de serviços e investimentos. Os gastos são determinados 
pela área financeira, pois as áreas funcionais apenas preveem alguns de maior relevância. 
Quanto à avaliação do desempenho estratégico, o centro não dispõe de BSC nem de um 
mapa estratégico, apenas segue princípios desta ferramenta. Foi referido a existência de 
KPI’s acompanhados ao nível da área financeira e da área de Sistemas de Gestão da 
Qualidade. 
3.3.2. Instrumentos de Orientação do Comportamento 
A organização em análise caracteriza-se por uma estrutura fortemente descentralizada, uma 
vez que, há uma forte delegação de autoridade decorrente da sua estrutura, bem como das 
suas atividades e funções.  
Assim, o CENTIMFE encontra-se dividido em oito centros de responsabilidade do tipo 
custos, sendo que, esses centros refletem a atividade (custos e resultados) sobretudo da área 
da prestação de serviços (atividade económica). Apesar de existirem centros de custos (a 
nível contabilístico) para os projetos, não refletem com rigor os seus resultados. 
Relativamente à avaliação destes centros de responsabilidade, existem indicadores 
financeiros acompanhados pelo Sistema de Gestão e Qualidade. Ligado ao ponto de 
avaliação dos centros de responsabilidade temos o sistema de recompensas ou incentivo que, 
no caso, não existe. 
Tal como o sistema de incentivos, também não existem preços de transferência interna 
implementados no CENTIMFE. 
 
a cadeia de produção e utilização, nomeadamente através da eficiência material e energética.” (Agência 
Nacional de Inovação, 2020) 
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3.3.3. Instrumentos de Diálogo 
Para analisar os resultados do CENTIMFE, existe um Plano de Reuniões de 
Acompanhamento com periodicidade mensal, ao nível de coordenadores de área e existe, 
ainda, reuniões internas da área semanalmente. 
A nível de relatórios, existe o Relatório de Controlo de Gestão realizado mensalmente e este 
é apresentado ao Conselho de Administração para discussão dos seus resultados. Além deste 
relatório, existe ainda o relatório de custeio. Nestas reuniões são distribuídos, além destes 
dois relatórios, mapas semanais de acompanhamento da faturação. 
Quando se observam disparidades está estabelecido que exista um Plano de 
Recuperação/Contingência, sob a forma de compromissos assumidos pelos responsáveis de 
cada área. 
Além destas reuniões, existem reuniões de revisão de estratégia relativas ao momento de 
preparação do plano de atividades e sempre que esteja a ser preparada alguma candidatura 
de projeto que implique investimentos de larga escala como, por exemplo, grandes planos 
de investimento estruturantes e projetos de médio prazo para capacitação em áreas 
emergentes. 
3.3.4. Conclusões e Sugestões 
Como já mencionado anteriormente o CENTIMFE apresenta anualmente um planeamento 
estratégico que é seguido por cada centro de responsabilidade, ou seja, cada centro de 
responsabilidade tem uma estratégia e caso seja necessário vai sendo ajustado ao longo do 
ano corrente. Neste sentido, tanto o planeamento estratégico como o operacional irá refletir 
a visão geral do CENTIMFE, isto é, do próprio diretor geral e administração do grupo. 
Relativamente ao orçamento este é também elaborado anualmente por cada responsável de 
área, no sentido de todos trabalharem para os objetivos da entidade como um todo. 
Mensalmente são elaborados pelo DAF os mapas de análise de resultados de cada área onde 
se podem analisar os valores realizados. 
Quanto à organização em centros de responsabilidade a estrutura organizacional do 
CENTIMFE está organizada por centros de responsabilidade, sendo que em cada um existe 
um responsável de área que reporta ao diretor geral. A avaliação destes centros resulta de 




Apesar do bom nível de controlo de gestão verificado através da realização do estágio, 
apresento algumas sugestões devido a carências identificadas nos subcapítulos anteriores no 
sentido de melhorar o controlo de gestão do CENTIMFE e colaborar no seu sucesso e melhor 
funcionamento. 
A primeira sugestão prende-se com a criação de um sistema de incentivos. O CENTIMFE 
deve procurar definir critérios adaptados às caraterísticas de cada centro de responsabilidade, 
para ser possível medir o seu desempenho e, posto isto, compensar aquele que alcançar os 
objetivos. Para que tal seja exequível é necessário que cada centro esteja dotado de recursos 
que permitam a execução dos objetivos e, também, os colaboradores deverão ser avaliados 
individualmente. 
Pelo descrito no ponto 2.2.2. considera-se importante o desenvolvimento de um sistema de 
recompensas ajustado, onde os centros de responsabilidade e os seus colaboradores sejam 
corretamente avaliados e recompensados consoante a sua cooperação para a empresa ao 
longo do período em análise. 
A segunda sugestão é a criação e implementação efetiva de um BSC (instrumento de 
comportamento) a fim de auxiliar na otimização da gestão do CENTIMFE, através do 
provimento de dados que permitam a avaliação do desempenho. Apesar de já existirem 
KPI’s a serem avaliados é necessário definir uma equipa responsável para os utilizar na 
implementação e monitoração do BSC.  
Para uma implementação correta deste instrumento, deve ser elaborado previamente o Mapa 
Estratégico com os objetivos estratégicos interligados numa relação de causa-efeito como 
referido no capítulo 2.3. 
Ainda sobre os instrumentos de comportamento devem ser implementados os preços de 
transferência interna no sentido de valorizar as transferências entre centros. Isto irá permitir 
uma avaliação mais justa do desempenho de cada responsável dos centros de 
responsabilidade aumentando, assim, a motivação na tomada de decisões que vão de acordo 
à estratégia da empresa. 
Em suma o CENITMFE recorre maioritariamente aos instrumentos observados na literatura, 
existindo sempre espaço para melhorar, pelo que, com a implementação destas três sugestões 
o CENTIMFE irá aumentar as possibilidades de atingir os seus objetivos que irão de acordo 
com a sua missão e visão. 
 
42 
3.4. Sistema de Custeio no CENFIMFE 
3.4.1. Classificação dos gastos 
No sistema atual do CENTIMFE, existe um tratamento da informação que consta no 
programa de contabilidade usado pela entidade (PRIMAVERA), nomeadamente, a distinção 
entre os custos variáveis e fixos de imputação direta e os gastos gerais a imputar. 
O tratamento da informação passa pela distribuição em centros de custo. O conceito de 
centro de custo aqui referido difere do referido nos capítulos 2.2.2. e 3.3.3. O conceito de 
centro de custo aqui é meramente contabilístico. 
Custos variáveis e Custos fixos 
Os custos variáveis traduzem-se na utilização da capacidade existente para vender produtos 
e os custos fixos são aqueles que ligados diretamente ao departamento não variam 
independentemente do volume de vendas (Nabais & Nabais, 2016). 
Estes custos, como referido acima, são apurados diretamente através do programa de 
contabilidade usado pela instituição, com exceção da eletricidade. 
Tabela 7- Distribuição dos custos variáveis e fixos por departamento 
 
Fonte: Elaboração própria 
A rubrica da eletricidade é distribuída através de uma chave de imputação subjetiva 
implementada há mais de 20 anos no CENTIMFE (Tabela 8). Assim sendo, corresponde ao 
departamento Engenharia do Processo 60%, ao departamento Engenharia do Produto 23%, 
ao departamento Metrologia 13%, ao departamento Sistemas de Gestão 1% e, por fim, ao 
departamento Inovação 1%. O restante (2%) será englobado nos gastos gerais e depois 













Proveitos CTB 430 303,25 301 721,23 209 118,18 55 236,15 131 381,76 838 355,97 228 286,32 2 194 402,86
FSE - Variáveis 87 395,33 121 297,10 18 385,28 1 083,79 20 876,13 75 530,94 103 735,43 428 304,00
SubContratos 9 614,37 19 846,00 0,00 400,00 0,00 0,00 834,00 30 694,37
Trabalhos especializados 19 370,63 0,00 17 411,62 380,00 14 456,64 72 927,41 36 205,48 160 751,78
Materiais 57 192,72 99 259,40 896,26 40,37 6 193,26 0,00 0,00 163 582,01
Energia e Fluidos 9,43 0,00 46,06 27,20 0,00 0,00 2 309,88 2 392,57
Deslocações e Transportes 1 208,18 2 191,70 31,34 236,22 226,23 2 603,53 10 974,79 17 471,99
Serviços Diversos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 53 411,28 53 411,28
Margem de Contribuição I Nível 342 907,92 180 424,13 190 732,90 54 152,36 110 505,63 762 825,03 124 550,89 1 766 098,86
FSE - Fixos 41 632,49 11 325,28 8 421,90 487,14 635,90 46 787,21 47 083,70 156 373,62
SubContratos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Trabalhos especializados 11 843,88 830,85 423,97 0,00 0,00 0,00 27 322,81 40 421,51
Materiais 2 269,36 382,99 2 318,65 76,73 0,00 46 239,41 12 153,23 63 440,37
Energia e Fluidos 27 519,25 10 111,44 5 679,28 410,41 410,33 387,58 6 408,12 50 926,41
Deslocações e Transportes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 160,22 0,00 160,22
Serviços Diversos 0,00 0,00 0,00 0,00 225,57 0,00 1 199,54 1 425,11
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Tabela 8- Exemplo mensal da imputação da eletricidade por centro de custo 
 
Fonte: Elaboração própria 
Amortizações  
Quanto à apresentação de resultados existem duas versões devido às amortizações. Portanto, 
existe um mapa de resultados no âmbito do controlo de gestão onde as amortizações a 
considerar são apenas uma estimativa entendida com fundo. Este fundo, valor de 
amortização, permite saber o valor disponível caso exista a necessidade de substituir um bem 
imobilizado. 
Quanto à segunda versão, esta corresponde a um mapa de resultados a nível contabilístico, 
onde o valor das amortizações resulta da diferença entre o valor das amortizações apurado 
pelo PRIMAVERA e o valor dos subsídios de investimento (imobilizado financiado pelos 
projetos).  
A justificação deste procedimento prende-se pelo facto de no apuramento das amortizações 
no PRIMAVERA não haver separação a nível de departamentos, mas apenas uma 
contabilização total. Assim, no mapa de resultados a nível contabilístico, as amortizações 
estão acrescidas ao valor dos gastos gerais. 
Gastos Gerais 
Os gastos gerais no CENTIMFE englobam os gastos com pessoal, fornecimentos, 
deslocações, entre outros, relativos aos departamentos administrativo-financeiro, formação 
e eventos, tecnologias de informação e gastos comuns relativos à instituição. Isto decorre 







Fatura Mensal 3 389,13 € 
10 Engenharia do Processo 60,00% 2 033,48 € 
7 Engenharia do Produto 3,00% 101,67 €    
14 Tec. Informação 0,00% -  €          
9 Prototipagem 20,00% 677,83 €    
12 Metrologia 10,00% 338,91 €    
11 Sistemas de Gestão da Qualidade 1,00% 33,89 €      
13 Cont. Dimensional 3,00% 101,67 €    
6 DAF 1,00% 33,89 €      
15 Inovação 1,00% 33,89 €      
4 Formação/Eventos 1,00% 33,89 €      
Total 100,00% 3 389,13 € 
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(departamento Engenharia do Processo, departamento Engenharia do Produto, departamento 
Metrologia, departamento Sistemas de Gestão, departamento Inovação e Projetos 
Financiados), que sem estes os outros não iriam funcionar na totalidade. 
Assim, os valores relativos aos gastos referidos são apurados através do programa 
PRIMAVERA pelos respetivos centros de custos. 
Tabela 9- Gastos gerais do CENTIMFE 
 
Fonte: Elaboração própria 
Quanto à imputação dos gastos gerais pelos departamentos considerados principais (Tabela 
10), esta provém do total dos custos com o pessoal do departamento específico sobre a soma 
do total dos custos com o pessoal referentes aos departamentos Engenharia do Processo, 
Engenharia do Produto, Metrologia, Sistemas de Gestão da Qualidade, Inovação/Vigilância 
Tecnológica e Projetos Financiados. 
Tabela 10- Imputação dos gastos gerais do CENTIMFE por departamento 
 













Gastos Gerais Total a imputar
Valores a favor 0,00 5 717,00 3 173,70 219 395,62







Sistemas de Gestão 
da Qualidade
Inovação Projetos Financiados Total
% de imputação 25% 20% 13% 12% 18% 12% 100%
Imputação 170 760,92 133 608,64 86 558,04 82 134,00 125 106,82 83 470,26 681 638,67
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3.4.2. Síntese do Sistema de Custeio 
A Tabela 11 figura o processo descrito acima, isto é, a análise de resultados a nível de 
controlo de gestão referentes a cada departamento principal, no ano 2020. 
Tabela 11- Quadro resumo de resultados do CENTIMFE em 2020 
 
Fonte: Elaboração Própria 
3.4.3. Conclusões e Sugestões 
O CENTIMFE no que respeita aos sistemas de custeio utiliza um misto, isto é, relativamente 
ao apuramento do custo de produção, recorre ao sistema de custeio real o que implica a 
utilização de valores atuais. Assim, os custos do produto ou do período são calculados 
unicamente após a realização da produção e o lançamento de todos os custos do período.  
No que respeita à orçamentação, o CENTIMFE utiliza um sistema de custeio baseado no 
custo padrão, ou seja, utiliza valores previstos com base nas especificações do produto, nos 
elementos de custo e nas quantidades de produção. Neste sentido, era importante a taxa 
padrão para a análise do desvio nos custos de transformação.  
No que diz respeito ao sistema atual pode-se apontar uma deficitária distribuição dos custos 













Proveitos CTB 430 303,25 301 721,23 209 118,18 55 236,15 131 381,76 838 355,97 228 286,32 2 194 402,86
FSE - Variáveis 87 395,33 121 297,10 18 385,28 1 083,79 20 876,13 75 530,94 103 735,43 428 304,00
SubContratos 9 614,37 19 846,00 0,00 400,00 0,00 0,00 834,00 30 694,37
Trabalhos especializados 19 370,63 0,00 17 411,62 380,00 14 456,64 72 927,41 36 205,48 160 751,78
Materiais 57 192,72 99 259,40 896,26 40,37 6 193,26 0,00 0,00 163 582,01
Energia e Fluidos 9,43 0,00 46,06 27,20 0,00 0,00 2 309,88 2 392,57
Deslocações e Transportes 1 208,18 2 191,70 31,34 236,22 226,23 2 603,53 10 974,79 17 471,99
Serviços Diversos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 53 411,28 53 411,28
Margem de Contribuição I Nível 342 907,92 180 424,13 190 732,90 54 152,36 110 505,63 762 825,03 124 550,89 1 766 098,86
FSE - Fixos 41 632,49 11 325,28 8 421,90 487,14 635,90 46 787,21 47 083,70 156 373,62
SubContratos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Trabalhos especializados 11 843,88 830,85 423,97 0,00 0,00 0,00 27 322,81 40 421,51
Materiais 2 269,36 382,99 2 318,65 76,73 0,00 46 239,41 12 153,23 63 440,37
Energia e Fluidos 27 519,25 10 111,44 5 679,28 410,41 410,33 387,58 6 408,12 50 926,41
Deslocações e Transportes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 160,22 0,00 160,22
Serviços Diversos 0,00 0,00 0,00 0,00 225,57 0,00 1 199,54 1 425,11
Pessoal 274226,0938 214 563,00 139 004,13 131 899,53 200 909,87 134 045,44 233 014,35 1 327 662,42
Margem de Contribuição II Nível 
antes de Amortizações
27 049,34 -45 464,15 43 306,87 -78 234,31 -91 040,14 581 992,38 -155 547,16 282 062,82
Amortizações 141 518,28 103 274,04 44 993,64 1 472,40 2 182,00 0,00 0,00 293 440,36
Margem de Contribuição II Nível -114 468,94 -148 738,19 -1 686,77 -79 706,71 -93 222,14 581 992,38 -155 547,16 -11 377,54 
Outros Gastos e Perdas 236,97 0,00 550,03 0,00 2 182,00 0,00 28 547,88 31 721,09
Gastos Gerais 473 688,15 425 248,93 261 729,87 260 671,07 419 816,52 246 917,27
Acertos 23 900,10 23 900,10
COVID 1 362,13
Custos Totais 1 018 697,31 875 708,35 473 084,85 395 613,93 644 420,42 527 180,96 2 262 763,72
Resultado Operacional -588 394,06 -573 987,12 -263 966,67 -340 377,78 -513 038,66 311 175,01 -68 360,86 
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uma forma mais precisa. A eletricidade e a água utilizadas para a produção devem ser 
consideradas como custos variáveis e custos diretos do produto, ou devem ser divididas entre 
os centros de custo de produção antecipadamente. No momento atual, a imputação dos custos 
indiretos aos produtos e aos centros de responsabilidade é feita de forma inadequada. 
É de referir, ainda, a importância de implementação dos preços de transferência interna pois 
mais que calcular desvios irá permitir analisá-los em maior detalhe, permitindo uma 
avaliação mais adequada à tomada de decisão.  
3.4.4. Sistema de Gestão de Informação 
No final do ano 2020, o CENTIMFE decidiu implementar um sistema de gestão de 
informação tendo optado pelo SBI – System Business Intelligence da DRT Advance. Este 
sistema trata-se de um sistema de gestão avançado que oferece consultoria Lean Production, 
desenvolvimento customizado e uma transformação digital. Além disto, é composto por dez 
módulos, podendo estes ser adquiridos com um todo ou em separado. 
A aposta neste software surge com o objetivo de obter outro tipo de controlo e outputs que 
até agora não era possível, uma vez que, o sistema informático PRIMAVERA nunca foi 
parametrizado de forma a permitir obter resultados mais adequados a uma mais 
fundamentada tomada de decisão. Tanto o sistema informático PRIMAVERA como o SBI, 
são sistemas que exigem conhecimentos específicos, pelo que, será importante não só a sua 
implementação, mas também, existirem formações com relevância e regularidade. 
A implementação passa por diversas etapas, sendo que, numa primeira fase construiu-se um 
cronograma e de acordo com cada módulo foram atribuídas responsabilidades a um ou dois 
colaboradores. 
A partilha de informação é importante tanto para a equipa de implementação, como para os 
utilizadores, pois ela ajuda a unir pessoas de diferentes departamentos e muitos utilizadores 
passam a ver a organização como um todo. Neste sentido, a fase seguinte e atual passa por 
reuniões com os colaboradores responsáveis a fim de troca de informações para perceber 
que tipo de solução o CENTIMFE necessita e de forma a identificar as suas necessidades. 
Tendo em conta esta fase de reuniões e troca de informações será importante neste sistema: 
1. Implementar um formato de avaliação dos colaboradores a nível individual, como 
também, de cada centro de responsabilidade; 
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2. Redefinir os KPI’s a serem avaliados para os utilizar na implementação e 
monitoração do BSC; 
3. Permitir a criação do mapa estratégico e, por sua vez, do BSC através dos KPI’s 
definidos; 
4. A implementação dos preços de transferência interna no sentido de valorizar as 











O estágio curricular é uma das opções oferecidas a fim de concluir o Mestrado em Controlo 
de Gestão, tendo como vantagem o contacto com a realidade empresarial e, por sua vez, a 
consolidação dos conhecimentos teóricos adquiridos. 
O estágio acima mencionado, tal como a elaboração deste relatório, permitiu uma aquisição 
de conhecimentos e um contacto mais próximo com o CENTIMFE e a sua cultura 
empresarial. 
Neste relatório o foco do estudo de literatura recaiu sobre os aspetos relacionados com o 
Controlo de Gestão e os seus instrumentos. Além disso, foram revistos de forma detalhada 
as funcionalidades e vantagens de um sistema de custeio. 
Face a isto é possível concluir que o controlo de gestão não é apenas importante em entidades 
de indústria e prestação de serviços (maioria de estudos existentes nesta área), mas também 
em entidades como Centros Tecnológicos. 
Como foi referido no capítulo III, podemos entender que o CENTIMFE dispõe de um 
sistema de controlo de gestão bem definido que permite ao diretor geral como aos 
responsáveis de cada departamento uma tomada de decisão eficaz e pertinente face à 
avaliação da organização. Verifica-se, então, que uma definição correta do controlo de 
gestão é relevante e cada vez mais é uma ferramenta exigente e indispensável. 
Face ao estudo da arte e em comparação com a análise empresarial no CENTIMFE, podemos 
concluir que para uma boa avaliação de performance, uma tomada de decisão adequada e, 
por forma a atingir os objetivos estratégicos da organização, o controlo de gestão tem de ser 
adequado a cada tipo de organização e ir moldando-se às mudanças das várias envolventes. 
Quanto aos sistemas de custeio em específico importa referir que erradamente as 
organizações tendem a não dar importância e valor à análise dos seus custos. Esta análise irá 
contribuir para uma excelente análise económica e um apuramento de desvios mais 
completo. As carências verificadas neste ponto deveram-se principalmente a uma má 
configuração do PRIMAVERA que não correspondia às necessidades de avaliação da 
entidade, prejudicando a análise de custos real. 
No entanto, é importante referir que o CENTIMFE trabalha constantemente nos seus 
processos a fim de suprir as suas dificuldades e aumentar a sua qualidade de avaliação 
económica, sendo que o novo sistema de informação irá ser crucial nesta etapa. 
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Na análise dos dois temas principais deste relatório foram notados alguns aspetos menos 
fortes e que podem ser melhorados, nesse sentido foram apresentadas as sugestões presentes 
nos subcapítulos 3.3.4. e 3.4.3. O levantamento realizado comprova a importância das 
ferramentas do Controlo de Gestão para a eficiência de as organizações.  
Quanto à execução do estágio os objetivos propostos foram todos alcançados com a exceção 
da elaboração de procedimentos de compras públicas pois o país atravessa um período de 
pandemia que condicionou a presença diária no CENTIMFE. No entanto, considero que o 
estágio realizado foi bastante relevante e enriquecedor a nível profissional, pois permitiu 
também o conhecimento de outras áreas profissionais. 
4.1. Limitações 
O estado atual que o país atravessa é a maior limitação apontada. O teletrabalho limitou o 
contacto com as pessoas e, por isso, o tempo de estágio, neste caso, poderá considerar-se 
acima do exequível. 
Relativamente ao estudo da instituição em si, este estudo recai apenas sobre um Centro 
Tecnológico não sendo correto extrapolá-lo para outros, pelo que devem ser incentivadas 
novas pesquisas em outros Centros. 
4.2. Novas linhas de investigação 
O estágio realizado foi o primeiro na área de Controlo de Gestão no CENTIMFE. Neste 
sentido, poderá ser relevante a investigação de outros pontos chave do Controlo de Gestão 
como o BSC, a avaliação de desempenho e KPI’s, entre outros. 
Face à implementação do novo sistema de informação referente no subcapítulo 3.4.4. poderá 
ser também interessante um novo estágio onde sejam averiguadas as mudanças e influências 
que este terá no controlo de gestão do CENTIMFE. 
Além disso, estes estudos podem contribuir para uma melhor compreensão do sistema nestas 
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Anexo 2 – Questionário para Avaliação do SCG do CENTIMFE 
Questão relevante para as seguintes: 
Existem Centros de Responsabilidade definidos? Quais? De que tipo (custo, resultados, 
investimento)?  
RESPOSTA:  
Secção 1 – Instrumentos de Pilotagem 
1. O plano operacional é apresentado por cada Centro de Responsabilidade à Direção Geral 
para Discussão e Aprovação?  
2. Orçamento anual é devidamente preparado, assegurando-se a participação dos 
responsáveis operacionais? 
3. Este reflete o conjunto de ações planeadas (ações financeiras e não financeiras) em cada 
área para o ano seguinte? 
4. Quem prepara o orçamento? (é o gestor operacional de cada área de responsabilidade?) 
5. A organização tem um Plano Estratégico / Plano de Negócios devidamente formalizado 
e partilhado pelos responsáveis da organização? 
6. A organização dispõe de um Balanced Scorecard   como uma ferramenta de controlo de 
gestão? 
7. A organização dispões de um mapa estratégico? 
Secção 2 – Instrumentos de Orientação para o Comportamento  
1. Existe alguma avaliação dos centros de responsabilidade através de indicadores 
financeiros ou não financeiros? 
2. Existe algum sistema de recompensas? 
3. O CENTIMFE tem preços de transferência interna entre cada centro de 
responsabilidade? 
Secção 3 – Instrumentos de Diálogo 
1. Existe uma calendarização estabelecida para análise de resultados aos vários níveis 
hierárquicos? 
2. Existem relatórios claros, sucintos e regulares sobre a realização dos objetivos propostos 
ao nível geral da organização e em cada área de responsabilidade? 
3. São distribuídos antes de se concretizarem as reuniões? 
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4. As reuniões de revisão operacional, têm sempre como output central planos concretos / 
medidas corretivas concretas que permitem colmatar as disparidades? 
5. Existem reuniões de revisão da estratégia específicas, isto é, fora das reuniões de gestão 
normais? Se sim, para que efeito? Se não, serão úteis? Qual a agenda típica? 
OBSERVAÇÕES / COMENTÁRIOS: 
 
